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santiiio não Centrão mantém 
jornada e veta 
a estabilidade 

se unira a 
igrejinhas" 
Goiânia (sucursal) — 

Reuniões de históricos, au
tênticos ou outras denomi
nações dadas a grupos 
existentes dentro do PMDB 
não são aconselháveis para 
a atual situação — afirmou 
ontem o governador de 
Goiás, Henrique Santillo. 
Após definir tais grupos co
mo "igrejinhas", ele ad
vertiu que o partido deve 
sempre se reunir como um 
todo, preservando-se sua 
unidade. Santillo manifes
tou reserva à ideia dos go
vernadores pressionarem 
os constituintes no sentido 
de apressarem seus traba
lhos, porém acha válido os 
esforços nesse sentido para 
impedir que a assembleia 
fique ainda mais desacre
ditada. 

Para Santillo, que co
mentou ontem as declara
ções de Ulysses Guimarães 
ao retornar dos Estados 
Unidos, "normalmente, nu
ma questão como esta não 
se deveria pressionar os 
constituintes para que eles 
apressassem o seu traba
lho. No entanto, acho este 
trabalho válido na medida 
em que protelações dema
siadas têm desacreditado a 
Assembleia Nacional Cons
tituinte. Por causa disso 
mesmo, ela não poderá de
morar muito mais. Ela pre
cisará, dentro de 30 ou 60 
dias próximos, promulgar 
uma nova Constituição pa
ra o Pais e que seja uma 
Constituição razoável, que 
represente um avanço". 

O governador afirma que 
em relação aos parlamen
tares de seu Estado não ha
verá necessidade de nenhu
ma pressão e que as reu
niões com a bancada têm 
sido feitas com regularida
de. "Desde o principio, es
tamos nos reunindo com 
eles e, por exemplo, em re
lação a todo esse impasse 
regimental que houve no fi
nal de novembro e início de 
dezembro, a bancada de 
Goiás foi sempre a favor de 
um acordo imediato para 
que o impasse fosse supe
rado e se começasse a dis
cutir e votar as questões 
dentro do plenário. Então, 
a bancada de Goiás tentou 
contribuir para que não 
houvesse essa demora". 

"A questão do mandato 
presidente Sarney deve ser 
analisada com muita pru
dência", acentua Henrique 
Santillo. E diz que esse exa
me, pelo PMDB, deve dar-
se como partido e não como 
"igrejinhas". Lembrou que 
em 86 bateu-se para que o 
PMDB não se compusesse 
através de paróquias, de 

igrejinhas, que fosse o par
tido como um todo a deci
dir. Acho que não pode pas
sar de janeiro um processo 
de decisão do PMDB como 
um todo, sobre as maiores 
questões nacionais, entre 
elas a questão do mandato 
e do sistema de governo". 
A reunião do próximo dia 9, 
como se encaminha para 
um pequeno grupo, tam
bém é alvo das restrições 
do governador de Goiás. 
Ele quer que o partido se 
reúna como um todo, "pre
servando a sua unidade 
dentro da diversidade de 
opiniões que existem den
tro dele. mas preservando-
se comuns, um denomina
dor comum". 

A exemplo de Ulysses 
Guimarães, Santillo acha 
que o partido não deve ser 
convocado agora, "de afo
gadilho", porque isso "po
deria redundar mais uma 
vez num grande fracasso 
como foi a convenção do 
ano passado". A convoca
ção de uma convenção na
cional extraordinária deve 
ser feita três ou quatro me
ses após a promulgação da 
nova Carta. "Nós estaría
mos preparando a conven
ção do partido, discutindo a 
conjuntura política, todas 
as questões políticas que 
estão se transformando 
num grande impasse para 
a Nação. Discutiremos 
com os diretórios regio
nais, com as lideranças 
maiores nos estados, com 
as bases do partido, para 
levar com fidelidade posi
ção dt nossas bases a uma 
convenção nacional. Ali, 
sim. é que é convenção. 
Agora esse negócio de con
venção para ficar com al
guns pontos e chegar lá, só 
ter discursseira, pelo amor 
de Deus, não comparece
rei. Já estou farto disso." 

Collor viaja 
e interino 

provoca crise 
Maceió — Ausente de 

Alagoas desde o dia 19 do 
mês passado, quando via
jou â China para uma visita 
oficial de 18 dias, o gover
nador Fernando Collor en
contrará uma séria crise 
politica assim que desem
barcar no Estado. 

Ê que o vice-governador 
e governador em exercício, 
Moacir Andrade, exonerou 
o secretário de Planeja
mento, ex-deputado Men
donça Neto, que era uma 
espécie de "mentor Intelec
tual" do governo na luta 
contra os marajás. Andra
de é um dos maiores mara
jás do Estado — recebeu 
CZ$ 202.668,00 como vice-
governador e mais CZ$ 
117.935,00 c o m o ex-
deputado aposentado — 
mas seus assessores ne
gam qualquer relação en
tre esse fato e a luta do ex-
secretárlo para pôr fim aos 
altos salários na adminis
tração pública. 

Na proposta sobre as mu
danças que pretende fazer 
no título da Ordem Social 
divulgadas ontem, o Cen
trão simplesmente ignorou 
o prazo para prescrição 
das ações trabalhistas, que 
na legislação atual está fi
xado em dois anos, mas no 
texto Cabral III era consi
derado a partir de sua 
aprovação como um direito 
definitivo a ser reclamado 
em qualquer tempo. O Cen
trão acabou mantendo a 
jornada de 44 horas sema
nais de trabalho e a licença 
de 120 dias para as gestan
tes. Em contrapartida, cria 
uma remuneraçâo-férias 
para os empregados: todos 
terão direito a um terço do 
salário, sem descontos pos-

COMO FICA A PROPOSTA 
Art. 7» — São direitos so

ciais: 
I — a educação, a cultu

ra, o desporto' a ciência e a 
tecnologia; 

II — a saúde, a previdên
cia social, e a assistência 
aos necessitados; 

III — proteçâo e seguran
ça no trabalho; 

IV — a livre associação 
profissional e sindical; 

V — a preservação e pro
teçâo das áreas de lazer, 
dos recursos naturais e do 
melo ambiente; 

VI — o amparo à mater
nidade, à criança, ao ado
lescente, aos idosos e aos 
índios; 

VII — outros direitos so
ciais decorrentes desta 
Constituição; 

Art. 8» — são direitos dos 
trabalhadores urbanos e 
rurais além de outros pre
vistos nesta Constituição: 

I — estabilidade no em
prego, após doze meses, 
através da garantia, em 
caso de despedida sem jus
ta causa, de indenizaçâo 
correspondente a um mês 
de salário, por ano de servi
ço prestado ou fração, 
além do Fundo de Garantia 
e nos casos de força maior 
na forma prevista em lei. 

II — seguro desemprego, 
em caso de desemprego In
voluntário, nos termos do 
Inciso V do artigo 236; 

III — Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço; 

IV — Salário mínimo na
cionalmente unificado, ca
paz de satisfazer às suas 
necessidades básicas e às 
de sua família, com reajus
tes periódicos de modo a 
preservar-lhe o poder aqui
sitivo, vedado a sua vincu
lação para qualquer fim, 
exceto previdenciários; 

V — piso salarial confor
me convenção ou acordo 
coletivo; 

VI — irredutibilidade do 
salário, salvo o disposto em 
convenção ou acordo coleti
vo; 

VII — salário fixo, nunca 
inferior ao mínimo, sem 
prejuízo da remuneração 
variável quando houver; 

VIII — décimo terceiro 
salário na forma da lei; 

IX — salário do trabalho 
noturno superior ao diurno; 

X — participação nos lu
cros, desvinculada da re
muneração, e, excepcional
mente, na gestão da em
presa, conforme definido 
em lei; 

XI — salário família dos 
dependentes, nos termos 
da lei; 

XII — duração do traba
lho normal não superior a 
oito horas diárias nem a 
quarenta e quatro sema
nais; 

XIII — Jornada especial 
de trabalho para turnos de 
revezamento, ininterrup
tos, conforme convenção 
ou acordo coletivo; 

XIV — repouso semanal 
remunerado, preferencial
mente aos domingos; 

XV — remuneração de 
serviço extraordinário su
perior, no mínimo em 50% 
(cinquenta por cento) aci
ma da hora normal; 

XVI — gozo de férias 
anuais remuneradas, em 
pelo menos, um terço a 
mais do que o salário nor
mal; 

XVII — licença à gestan
te, remunerada integral
mente pela Previdência So
cial, sem prejuízo do em
prego, no minlmo de 120 
dias; 

XVIII — Aviso Prévio 
proporcional, no mínimo de 
30 dias, conforme disposto 
em lei; 

XIX — Redução dos ris
cos Inerentes ao trabalho, 
por meio de normas de saú
de, higiene e segurança; 

XX — Adicional de remu
neração para atividades 
penosas. Insalubres ou pe
rigosas, na forma da lei; 

XXI — Aposentadoria; 
XXII — Assistência gra

tuita aos filhos e dependen
tes de zero aos seis anos de 
Idade em creche e pré-
escola, nos termos da lei; 

XXIII — Reconhecimen
to das convenções e acor
dos coletivos de trabalho; 

XXIV — Proteçâo ao em
pregado e à remuneração 
dos mesmos, quando atin
gidos pela automação, nos 
termos da lei; 

XXV — Seguro contra 
acidentes do trabalho, a 
cargo do empregador; 

XXVI — Proibição de di
ferença de salários e de cri
tério de admissão por moti
vo de sexo, cor ou estado ci
vil; 

XXVII — Proibição de 
distinção entre trabalho 
manual, técnico e intelec

tual ou entre os profissio
nais respectivos; 

XXVIII — Igualdade de 
direitos concernentes à se
guridade social entre o tra
balhador com vínculo em-
pregatício permanente e o 
trabalhador avulso; 

§ 1» — A lei protegerá o 
salário e definirá como cri
me a sua retenção dolosa; 

§ 2» — E proibido o traba
lho noturno ou insalubre 
aos menores de dezoito e 
qualquer trabalho aos me
nores de catorze anos, sal
vo na condição de aprendiz; 

§ 3" — A lei disporá sobre 
a intermediação remune
rada de mão de obra per
manente, inclusive me
diante locação; 

§ 4° — Os direitos sociais 
dos trabalhadores rurais, 
previstos nos incisos III, 
IX, X, XII, XV, XVII, XX e 
XXII serão disciplinados 
em lei, que os adaptará às 
peculiaridades de sua ativi-
dade; 

§ 5" — Os direitos sociais 
dos trabalhadores domésti
cos, bem como a sua inte
gração à Previdência So
cial serão definidos em lei. 

Art. 9» — O produtor ru
ral e o pescador artesanal, 
que exerçam suas ativida
des em regime de econo
mia familiar, sem empre
gados permanentes, contri
buirão para seguridade so
cial e obterão seus be
nefícios na forma que a lei 
estabelecer. 

§ único: Equiparam-se ao 
trabalhador rural, para os 
efeitos da Previdência So
cial, o parceiro, o meeiro, o 
arrendatário e seus respec
tivos cônjuges. 

Art. 10° — É livre a asso
ciação profissional ou sin
dical. 

11» — E vedada ao Poder 
Público a interferência ou 
intervenção na organiza
ção sindical. A lei não pode
rá exigir autorização do 
Estado para a fundação de 
sindicato, ressalvado o re
gistro no órgão competente 
e o disposto neste artigo. 

§ 2" — Não será reconhe
cida mais de uma entidade 
sindical, representativa de 
categoria profissional ou 
económica, na mesma base 
territorial, que será defini
da pelos trabalhadores ou 
empregados interessados, 
não podendo ser inferior à 
área de um município. 

§ 3" — Se mais de uma en
tidade sindical se constituir 
na mesma categoria ou co
munidade de interesses 
profissionais, somente uma 
terá direito à representa
ção nas convenções e 
dissídios coletivos, confor
me a lei; 

§ 4° — Ao sindicato cabe 
a defesa dos direitos e inte
resses coletivos ou indivi
duais da categoria, inclusi
ve como substituto proces
sual em questões judiciais 
ou administrativas. A defe
sa de direito trabalhista in
dividual depende de ex
pressa autorização dos in
teressado. 

§ 5" — À Assembleia Ge
ral fixará a contribuição da 
categoria que, se profissio
nal, será descontada em fo
lha, para custeio de sua re
presentação sindical. 

§ 6° — A lei não obrigará 
a filiação aos sindicatos e 
ninguém será obrigado a 
mantê-la. 

§ 7» — Aplicam-se à orga
nização dos sindicatos ru
rais e das colónias dos pes
cadores os princípios ado-
tados para os sindicatos ur
banos, nas condições da lei. 

§ 8" — O sindicato partici
pará, obrigatoriamente, 
das negociações coletivas , 
de trabalho, respeitado o 
disposto no § 3" deste arti
go. 

§ 9» — Os aposentados te
rão direito a votar e a ser 
votados nas organizações 
sindicais. 

Art. 11» — È assegurado 
o direito de greve, nos ter
mos da lei. 

§ \o — Na hipótese de gre
ve, serão adotadas provi
dências que garantam a 
manutenção dos serviços 
indispensáveis ao atendi
mento das necessidades 
básicas e inadiáveis da co
munidade. 

§ 2" — Os abusos cometi
dos sujeitam os responsá
veis à penas da lei. 

Art. 12" — E assegurada 
a participação dos traba
lhadores e empregadores 
nos colegiados dos órgãos 
para os quais contribuam 
diretamente e onde seus in
teresses profissionais, so
ciais ou previdenciários se
jam objeto de discussão e 
deliberação. 

Carta terá votações à noite 
Ulysses apressa sessões para terminá-la em 60 dias 

terlores, porque não se tra
ta de antecipação. 

O Centrão decidiu tam
bém remeter os direitos so
ciais dos empregados do
mésticos para a legislação 
ordinária, mantendo ape
nas a de inscrição na Previ
dência Social. No caso da 
estabilidade, cria para os 
empregados, após um ano 
na empresa, o direito a in
denizaçâo em dobro por 
ano ou fração trabalhada. 
A hora exlra será remune
rada em pelo menos 50% a 
mais do valor da hora nor
mal trabalhada. A propos
ta reconhece ainda o direi
to do empregado na partici
pação no lucro da empresa, 
mas nega-lhe o direito de 
participar na sua gestão. 

GIVALDO BARBOSA 

Robertâo compareceu à sessão em cadeira de rodas e desafiou a esquerda a retirar os destaques 

Organização 
agora é o 
que conta 

Um trabalho conjunto e 
melhor articulado. Essa é a 
principal preocupação das 
forças progressistas que se 
preparam para enfrentar a 
etapa decisiva da Consti
tuinte — a das votações em 
plenário. Diante da revira
volta do Centrão é das no
vas normas regimentais 
impostas pelo grupo, o de
putado Roberto Freire, 
líder e vice-presidente do 
PCB, alerta sobre a neces
sidade de um estudo meti
culoso, por parte dos pro
gressistas, das emendas a 
serem apresentadas em 
plenário. 

A apresentação de emen
das deve ser discutida em 
conjunto pelos progressis
tas, segundo Roberto Frei
re. Como a esquerda não 
tem número suficiente pa
ra aprovar sozinha as suas 
teses, o importante, para o 
líder comunista, é costurar 
uma maioria democrática 
em torno de cada emenda 

"progressista" Na ques
tão de saúde, exemplifica 
Freire, os progressistas po
dem ter o apoio de vários 
integrantes do Centrão. in
clusive do líder do governo, 
deputado Carlos SanfAn-
na. 

As negociações entre o 
PCB, o MUP-Movimento 
da Unidade Progressista 
do PMDB, a liderança do 
PMDB. o PT, o PDT e ou
tros pequenos partidos de 
esquerda já estão em anda
mento. No próximo dia 7, o 
MUP vai analisar quais as 
principais emendas de inte
resse do grupo para, de
pois, apresentá-las aos ou
tros setores progressistas. 

Para o vice-líder do PT, 
deputado José Genoino, o 
importante vai ser marcar 
posição nas questões fun
damentais, como estabili
dade no emprego, papel 
das Forças Armadas e li
berdade sindical, e deixar 
de lado as questões meno
res. "Lutar no atacado, não 
no varejo. Nossa posição é 
de guerra com o Centrão. 
não vamos negociar, va
mos polarizar no plená
rio", afirma. 

Essa posição de polariza
ção, defendida por alguns 
setores da esquerda, em es
pecial o PT, pode acabar 
na não legitimação, por es
ses setores. da Constitui
ção, se essa trouxer a mar
ca direitista do Centrão. O 
presidente do PT, deputado 
Olívio Dutra, acredita que 
é preciso discutir a possibi
lidade da esquerda como 
um todo retirar-se da Cons
tituinte ou não assinar a fu
tura Constituição se o Cen
trão derrubar os avanços 
progressistas conquistados 
até agora. A tese é contes
tada com veemência por 
Roberto Freire, que a julga 
inconsequente e equivoca
da pois. "se estamos no jo
go, temos que aceitar as re
gras democráticas desse 
jogo". 

Esquerda não retira 
destaques e quer voto 

A votação dos cinco pedi
dos de destaque ao projeto 
que alterou o Regimento 
Interno da Constituinte po
derá ser realizada hoje, se 
o número de parlamenta
res exigido — 280 — for al
cançado. Ontem, líderes de 
diversos partidos e do 
Centrão confirmavam que 
não há possibilidade de 
acordo, e o PDT, autor dos 
requerimentos, analisava a 
possibilidade "remota" , 
segundo o líder Brandão 
Monteiro (RJ), de retirada 
dos destaques, se o quorum 
não for obtido até amanhã. 

Os destaques visam a su
primir do texto aprovado 
antes do recesso a prefe
rência automática das 
emendas, se esta for a von
tade de pelo menos 280 
constituintes manifestada 
através da assinatura, e as 
nossibil idades de serem 
apresentadas emendas por 
títulos ou capítulos e de a 
votação da matéria consti
tucional ser repetida, caso 
não haja número. O PDT 
quer ainda, com o apoio do 
PT, a redução de 187 para 
35 do número de constituin
tes necessário à apresenta
ção de pedidos de destaque 
para votação em separado. 

Segundo o vice-líder do 
PT, deputado José Genoino 
(SP), o partido não irá ce
der em nada, nem nego
ciar: 

— Se o Centrão tiver 280 
votos, que vote. 

O coordenador Centrista, 
deputado Daso Coimbra 
(PMDB-RJ), acha que não 
há mais chances de acerto, 
"porque isso só ocorreria 
se todo mundo estivesse fe
chado, e a própria esquer
da apresenta divergên
cias". Ele garante que hoje 
haverá quase 200 integran
tes do grupo. 

No plenário, mas o depu
tado Roberto Cardoso Al
ves (PMDB-SP), anuncia
va durante durante a ses
são de ontem que o Centrão 
não iria comparecer, e que 
a esquerda deveria dar nú
mero para a votação. Dian
te desta informação do par
lamentar paulista, o vice-
líder do PDT, deputado Vi-
valdo Barbosa (RJ), decla
rou que o partido iria re
considerar o assunto, e a 
partir úo número tíe consíi-
tuintes presentes hoje ava
liaria se os destaques deve
riam ou não ser retirados. 

Para muitos deputados, 
a hora ê de superar a ques
tão do Regimento e iniciar 
a votação do projeto consti
tucional. Um dos líderes do 
Movimento de Unidade 
Progressista (MUP), o de
putado Nelton Friedrich 
(PR), disse que "já está tu
do atrasado há muito tem
po, frustrando o que a Na
ção quer", e sem muita 

convicção afirmou que o 
grupo iria "tentar ver" se 
melhorava o texto do Regi
mento aprovado em de
zembro. 

O líder do PCB, deputado 
Roberto Freire (PE), disse 
que as alterações no Regi
mento, a esta altura, repre
sentam "uma questão inó
cua". 

— Isso não tem sentido, 
não é fundamental. Já per
demos muito tempo, e não 
vamos ter maioria para 
mudar o que foi aprovado. 
Temos que botar isso na ca
beça. Esse Regimento 
complica a situação das 
minorias, foi uma manobra 
da direita, e agora temos 
que pensar em como for
mar novas maiorias. Isso 
só ocorrerá no mérito das 
matérias constitucionais, 
quando o Centrão poderá 
ser dividido, porque na 
questão do Regimento já 
perdemos. 

Freire disse que votará a 
favor dos pedidos de desta
que do PDT, mas enfatizou 
que isso não pode ser mais 
um impasse". O líder do 
PTB, deputado Gastone 
Righi (SP), participa da 
preocupação de superar es
sa fase, e acusa o PT e o 
PDT de quererem protelar 
os trabalhos da Assem
bleia. 

Centrão diverge na estratégia 
O Centrão não conseguiu 

ontem trazer a Brasília 
mais do que 140 constituin
tes, anunciando apenas pa
ra hoje os 280, com os quais 
pretende encerrar a demo
ra gerada pela reforma do 
Regimento Interno. Toda
via, os dirigentes do grupo 
vêm mostrando divergên
cia em relação à convoca
ção dos centristas: Roberto 
Cardoso Alves assegura 
que na hora da votação vão 
negar quorum e obrigar o 
PT e demais partidos de es
querda a retirarem seus 
destaques. Mas Daso Coim
bra contrapõe-se, dizendo 
que o Centrão vai derrotar 
o grupo minoritário no vo
to. 

— São uns vagabundos, o 
pessoal está de férias, não 
quer saber de trabalhar — 
brincou ontem no plenário 
o secretário-executivo do 
Centrão, deputado Basílio 
Vilani, a respeito dos cole
gas que deixaram de aten
der à convocação do grupo 
de mobilização. Mas ele 
também crê na possibilida
de de atingir hoje a maioria 
de 280, necessária para as
segurar a votação da mu
dança no Regimento. 

Muitos centristas volta
ram ontem a Brasília confi
denciando em caráter re

servado aos dirigentes do 
grupo que sofrem hostilida
des em seus estados e que 
temiam novas atitudes de 
rejeiç-ao nas bases. Não es
tavam mais tão entusias
mados como antes de se
guirem para o recesso das 
festas natalinas. 

Em compensação, o de
putado Roberto Cardoso 
Alves, regressou entusias
mado com as manifesta
ções de simpatia que rece
beu em São Paulo. Ele, que 
caiu do cavalo no final de 
semana e se vê obrigado a 
circular numa cadeira de 
rodas, devido a severa dis
tensão muscular na perna 
direita, revelou que ganhou 
de presente um relógio car-
tier com dedicatória anóni
ma enaltecendo as vitórias 
do Centrão. E que nos res
taurante, muitos fazem 
questão de pagar sua con
ta, retribuindo, no seu en-
tendr, o grande serviço que 
seu grupo presta ao País. 

Também Gastone Righi, 
líder do PTB, disse que em 
Santos, no litoral paulista e 
cidade que abriga a maio
ria do seu eleitorado, foi ho
menageado pela sua parti
cipação no Centrão. Por is
so, se aliou a Roberto Car
doso Alves no julgamento 
de que é a imprensa que 

mente e deturba quando 
trata dos objetivos do gru
po. 

Outros deputados, no en
tanto, demonstram preven
ções com re l ação ao 
Centrão. Isso pode ser ob
servado na atitude dos arti-
culadores do grupo, que de
cidiram coletar assinatu
ras nas emendas um total 
de nove — através de títu
los, acreditando, segundo 
Basílio Vilani, que isso fa
cilita e apressa o trabalho. 
Entretanto, permanece a 
proposta do Centrão de vo
tar o texto por capítulos. 
Um dos dirigentes confir
mou os problemas no esta
do, mas prefere dizer que 
isso é coisa do PT e da 
CUT. 

Ontem também os diri
gentes do Centrão não con
seguiram conversar com o 
presidente Ulysses Guima
rães, que na ocasião cede
ria uma sala para que o 
grupo possa instalar no 
anexo II da Câmara o quar
tel general de coleta de as
sinaturas. Talvez isso seja 
feito hoje, mas nesse en
contro os centristas recha
çam a possibilidade de ten
tarem ainda um acordo em 
torno da votação da mu
dança do Regimento Inter
no. 

O presidente da Consti
tuinte, Ulysses Guimarães, 
disse aos deputados gaú
chos Nelson Jobim e Antó
nio Britto (PMDB) que vai 
fazer reuniões diárias, à 
tarde e à noite, com a utili
zação do sistema de vota
ção eletrônica, pensando 
em promulgar a nova Car
ia Constitucional dentro de 
30 a 60 dias, a começar do 
Inicio da tomada de voto, 
previsto para começo do 
mês de fevereiro. 

Nelson Jobim e António 
B r i t t o c o n s i d e r a r a m 
possível contar 60 dias, a 
partir do início de feverei
ro, quando começa a vota
ção no mérito do projeto 
Bernardo Cabral. "Com Is
so, disseram Jobim e Brit
to, após o encontro, a nova 
Constituição poderia ser 
promulgada em meados ou 
no final do mês de abril". 

Ulysses Guimarães com
binou com os dois deputa
dos gaúchos a realização 
de uma reunião, à noite de 
hoje, em sua residência ofi
cial da Península dos Mi
nistros, com a presença de 
figuras notáveis do partido, 
para definir quais as emen
das que o PMDB levará à 
negociação com as lideran
ças do chamado Centrão. 

Além de Jobim e Britto, 
estarão presentes ao en
contro da noite de hoje na 
residência de Ulysses. com 
a preserça deste, os líderes 
Mário Covas e Fernando 
Henrique Cardoso, os sena
dores José Riçha e Nelson 
Carneiro, o líder da banca
da do PMDB na Câmara, 
Ibsen Pinheiro, e os depu
tados Euclides Scalco, 
Egídio Ferreira Lima e Pi
menta da Veiga. 

Ulysses e os deputados 
Nelson Jobim e António 
Britto concordaram em 
que é impossível apressar 
a elaboração da nova Cons
tituição através da anacró
nica votaç-ao por chamada 
nominal. O presidente da 
Constituinte reafirmou a 
disposição de implantar o 
sistema de votação eletrô
nica, mas está advertido 
para a necessidade de aju
dar a instruir os que ainda 
não se habituaram em ma
nipular o novo sistema, 
considerado mais fácil e 
muito mais rápido (um mi
nuto cada votação). 

Plenário vazio 
adia a votação 
As únicas novidades na 

sessão de reabertura dos 
trabalhos da Assembleia 
Nacional Constituinte fo
ram .46 cadeiras. Destas, 
apenas uma, de rodas, teve 
utilidade servindo de meio 
de locomoção ao acidenta
do deputado Roberto Car
doso Alves (PMDB/SP) — 
que culpou outra vez a es
querda pela demora — as 
outras 45 permaneceram 
vazias, frustrando as es-
pectativas do presidente da 
Consti tuinte, deputado 
Ulysses Guimarães, que 
esperava lotar o plenário e 
encerrar ontem o ciclo de 
votação da mudança do Re
gimento Interno. Sem quo
rum para a votação dos 
destaques ao projeto apro
vado em dezembro — são 
necessários 280 constituin
tes, mas até o final da tarde 
havia apenas 176, dos 559, 
pela Casa a sessão foi en
cerrada depois de duas ho
ras e meia de discursos e a 
ordem do dia adiada para 
às lShdehoje. 

Os constituintes que ocu
param a tribuna, em duas 
horas e meia de sessão, não 
pouparam criticas à atua-
ção do Centrão. que parali
sou os trabalhos da Assem
bleia há 45 dias com a pro
posta de mudança do Regi
mento Interno. Da visita às 
bases que todos fizeram 
nestes dias de recesso, os 
parlamentares que não in
tegram o grupo trouxeram 
as manifestações de des
crença da população brasi
leira pelo desenrolar do 
trabalho da Constituinte e 
de necessidade de urgência 
da elaboração da nova Car
ta. De vários discursos, 
surgiu ontem a nova pala
vra de ordem dos não-
centristas: Constituição Já. 


